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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 73/2026 - COMISSÃO ELEITORAL - 29/04/2026 das 14:00h às 16:00h
Deliberação: CER 5/2026
Referência: 1799434/2026
Interessado: GESSÉ ROMÃO DA SILVA NETO

EMENTA: Defere REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA DO PROFISISONAL ENGENHEIRO VICIL GESSÉ
ROMÃO DA SILVA NETO AO CARGO DE DIRETOR FINANCEIRO DA MÚTUA/SE
DELIBERAÇÃO
A Comissão Eleitoral do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA-SE, no uso de suas
atribuições legais, reunido em Aracaju, no dia 29 de abril de 2026, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Danilo Costa Monteiro, objeto de solicitação de requerimento de registro de candidatura Gessé Romão
Da Silva Neto, 1. DA TEMPESTIVIDADE: CONSIDERANDO que o pedido foi protocolizado em 15/04/2026, portanto
dentro do prazo regulamentar encerrado em 17/04/2026; RECONHEÇO a tempestividade do requerimento. 2. DA
COMPETÊNCIA: CONSIDERANDO a competência da Comissão Eleitoral Regional para julgamento de candidaturas aos
cargos da Mútua Regional;RECONHEÇO a atribuição desta Comissão para apreciação do feito.3. DA ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA DOS DOCUMENTOSA) FORMULÁRIO DE CANDIDATURA: CONSIDERANDO a apresentação do
formulário oficial devidamente subscrito;CONSIDERANDO que formaliza o pedido de registro ao cargo
pretendido;TENHO por atendido o requisito.B) CARTEIRA PROFISSIONAL CREA: CONSIDERANDO a juntada da carteira
profissional do CREA;CONSIDERANDO que comprova identidade funcional e vínculo profissional regular;TENHO por
regular o documento.C) CERTIDÃO DE REGISTRO / QUITAÇÃO / ÉTICA: CONSIDERANDO a Certidão Especial Código de
Ética CREA-SE nº 491568/2026;CONSIDERANDO que certifica inexistência de processo que desabone a conduta ética
e ausência de penalidade nos últimos cinco anos; CONSIDERANDO inexistir apontamento de débitos perante o
Sistema;TENHO por demonstradas a regularidade profissional, financeira e ética.D) CERTIDÃO CRIMINAL POLÍCIA
FEDERAL: CONSIDERANDO a certidão de antecedentes criminais expedida pela Polícia Federal;CONSIDERANDO que
nela consta inexistência de condenação com trânsito em julgado; TENHO por atendida a exigência.E) CERTIDÃO DE
QUITAÇÃO ELEITORAL: CONSIDERANDO a certidão do Tribunal Superior Eleitoral emitida em
12/04/2026;CONSIDERANDO que o candidato encontra-se QUITE e com inscrição regular; TENHO por comprovado o
pleno gozo dos direitos políticos.F) CERTIDÃO TCU / CONTAS JULGADAS: CONSIDERANDO a apresentação da certidão
negativa de contas julgadas irregulares;CONSIDERANDO inexistirem registros impeditivos;TENHO por satisfeita a
exigência.G) CERTIDÃO CÍVEL ESTADUAL POSITIVACONSIDERANDO que a certidão judicial cível estadual apresentou
resultado positivo, indicando processo nº 0043238-30.2022.8.25.0001, classe Execução Fiscal, em trâmite na 20ª
Vara Cível de Aracaju; CONSIDERANDO que o candidato apresentou também certidão de objeto e pé, possibilitando
conhecimento do feito;CONSIDERANDO que execução fiscal, por si só, não configura causa automática de
inelegibilidade no âmbito do regulamento eleitoral do Sistema;CONSIDERANDO inexistir nos autos condenação por
improbidade, suspensão de direitos, crime infamante ou qualquer restrição expressamente
impeditiva;CONSIDERANDO os princípios da verdade material e da razoabilidade;TENHO por superado o
apontamento.H) CERTIDÃO CRIMINAL ESTADUAL: CONSIDERANDO que a certidão criminal estadual apresentou
resultado negativo; TENHO por regular o documento.I) CERTIDÕES FEDERAIS: CONSIDERANDO que inicialmente não
constavam integralmente as certidões federais;CONSIDERANDO que a CER expediu diligência regular em
23/04/2026;CONSIDERANDO que o candidato apresentou, em 24/04/2026, certidão criminal federal negativa e
certidão cível federal negativa, ambas dentro do prazo de validade; CONSIDERANDO certificação administrativa de
inexistência de novas pendências;TENHO por sanada a irregularidade inicial.J) DECLARAÇÃO DE ELEGIBILIDADE:
CONSIDERANDO a apresentação de declaração expressa afirmando preencher condições de elegibilidade e
inexistência de inelegibilidade;TENHO por cumprida a exigência normativa.K) DECLARAÇÃO DE BENS:
CONSIDERANDO a juntada da declaração patrimonial exigida;TENHO por atendido o requisito.L) CURRÍCULO:
CONSIDERANDO a apresentação do resumo curricular;TENHO o documento como válido elemento informativo ao
eleitorado.M) FOTOGRAFIA OFICIAL: CONSIDERANDO a apresentação de fotografia recente;TENHO por regular a
exigência formal.N) DOCUMENTOS DA MÚTUA: CONSIDERANDO a apresentação de certidão negativa da Mútua e
demais documentos correlatos;CONSIDERANDO que o checklist administrativo registrou atendimento ao requisito
específico da Mútua quanto à filiação e regularidade; TENHO por satisfeita a exigência do art. 46 aplicável ao
cargo.4. DA DESINCOMPATIBILIZAÇÃO A) ABENC: CONSIDERANDO a juntada de comprovante de envio por correio
eletrônico do pedido de desincompatibilização dirigido à entidade ABENC;CONSIDERANDO que o print de e-mail
evidencia data, remetente, destinatário e encaminhamento efetivo;CONSIDERANDO que a prova eletrônica é meio
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idôneo para demonstrar ciência da entidade destinatária;TENHO por comprovada a desincompatibilização quanto à
ABENC.B) CDER / CREA-SE: CONSIDERANDO a juntada do Protocolo nº 1798819/2026, emitido em 03/04/2026,
contendo solicitação expressa de desincompatibilização do posto de representante adjunto da ABENC no CDER, por
motivos eleitorais; CONSIDERANDO que o documento registra tramitação interna no SITAC, com envio ao Gabinete
da Presidência, Coordenadoria de Apoio aos Colegiados e Plenário;CONSIDERANDO tratar-se de prova documental
robusta, oficial e datada dentro do prazo regulamentar;TENHO por plenamente comprovada a desincompatibilização
perante o CDER.5. DO PLANO DE TRABALHO - DOCUMENTO COM ASSINATURA DE TERCEIRO: CONSIDERANDO que
consta nos autos plano de trabalho contendo identificação e assinatura de ANDRÉ LUIS SILVA DE ARAÚJO, relativo a
candidatura diversa; CONSIDERANDO que também consta nos autos e-mail posterior encaminhando plano de
trabalho pelo próprio candidato Gessé, em 17/04/2026 às 22h57, com arquivo correspondente; CONSIDERANDO que
o conjunto probatório indica equívoco material de anexação/montagem processual, seja pelo candidato, seja pela
instrução administrativa;CONSIDERANDO inexistir má-fé demonstrada ou prejuízo ao
contraditório;CONSIDERANDO que o vício é meramente formal e plenamente sanável, sobretudo diante da posterior
juntada do documento correto;AFASTO qualquer óbice ao registro por esse motivo.6. DA AUSÊNCIA DE
IMPEDIMENTOS: CONSIDERANDO inexistirem nos autos:sanção ética impeditiva; condenação criminal relevante;
suspensão de direitos políticos; inadimplência perante o CREA; pendência documental remanescente; impugnação
formal conhecida; IV - CONCLUSÃO Da análise integral do processo conclui-se que:o pedido foi tempestivo; a
documentação obrigatória foi apresentada; as certidões federais faltantes foram saneadas no prazo; a certidão cível
positiva foi adequadamente esclarecida por objeto e pé; a desincompatibilização foi comprovada de forma robusta
perante ABENC e CDER; o equívoco no plano de trabalho constitui erro material sanado; não há causa objetiva de
inelegibilidade. Diante do exposto, com fundamento na Resolução Confea nº 1.150/2025, no calendário eleitoral das
Eleições 2026 e nos princípios da legalidade, verdade material, razoabilidade, instrumentalidade das formas e
aproveitamento dos atos regulares, A apreciação do pedidos de registro de candidatura submetidos à Comissão
Eleitoral Regional observou, primordialmente, as disposições constantes da Lei Federal nº 5.194/1966, que regula o
exercício das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, bem como a Resolução Confea nº 1.150/2025, que
estabelece o Regulamento Eleitoral aplicável às Eleições Gerais do Sistema Confea/Crea e Mútua no exercício de
2026. Nos termos do referido regulamento, compete à Comissão Eleitoral Regional processar, instruir e julgar os
requerimentos de candidatura aos cargos eletivos regionais, promovendo a verificação das condições de
elegibilidade, da regularidade documental e da inexistência de causas objetivas de impedimento ao registro. Os
requerimentos de candidatura devem ser analisados à luz dos documentos obrigatórios previstos no art. 45 da
Resolução Confea nº 1.150/2025, bem como das exigências específicas relativas ao cargo pretendido. Para os cargos
vinculados à Mútua, devem ser observados, adicionalmente, os requisitos próprios atinentes à filiação regular,
adimplência e demais condições estatutárias aplicáveis. Da mesma forma, quando a norma eleitoral exigir o
afastamento de cargo, função, mandato ou vínculo potencialmente incompatível com a candidatura, incide a regra
da desincompatibilização prevista no regulamento, cuja finalidade é assegurar a isonomia entre os concorrentes, a
moralidade administrativa, a impessoalidade e a lisura do pleito. Na interpretação e aplicação das normas eleitorais
administrativas, cumpre observar os princípios gerais do Direito Administrativo, especialmente aqueles previstos no
art. 2º da Lei Federal nº 9.784/1999, aplicada subsidiariamente aos processos administrativos no âmbito das
autarquias públicas. Dentre tais princípios destacam-se a legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, segurança jurídica, interesse público e eficiência. Tais vetores
interpretativos impõem que a análise dos registros de candidatura seja pautada por critérios objetivos, transparentes
e juridicamente proporcionais. Também incide, nos processos desta natureza, o princípio da verdade material,
segundo o qual a Administração deve buscar a realidade substancial dos fatos, não se limitando a formalismos
excessivos quando a finalidade legal tiver sido efetivamente atingida. Em decorrência desse entendimento,
eventuais impropriedades formais, falhas sanáveis, documentos reapresentados, erros materiais, duplicidade de
arquivos ou ausência de elementos acessórios não devem conduzir automaticamente ao indeferimento da
candidatura quando não houver prejuízo à fiscalização do processo, à igualdade entre candidatos ou à higidez do
pleito. No mesmo sentido, aplica-se o princípio da instrumentalidade das formas, pelo qual os atos administrativos
não devem ser invalidados por meras irregularidades formais desprovidas de relevância material, desde que tenham
alcançado sua finalidade essencial. Assim, sempre que comprovada substancialmente a regularidade do candidato e
a satisfação do interesse público, recomenda-se o aproveitamento dos atos regularmente praticados, privilegiando-
se a efetividade do processo eleitoral. Releva ainda o princípio da segurança jurídica, igualmente previsto no regime
jurídico administrativo, do qual decorre a proteção da confiança legítima. Nessa linha, quando a documentação
apresentada pelo candidato é previamente submetida à análise administrativa e jurídica do órgão competente, sem
apontamento oportuno de determinada pendência sanável, não se mostra razoável impor posteriormente exigência
inédita ou surpreender o administrado com óbice não indicado na fase instrutória preliminar. Tal compreensão
preserva a estabilidade procedimental, a boa-fé objetiva e a previsibilidade dos atos da Administração. No tocante às
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certidões judiciais eventualmente positivas, impõe-se destacar que a mera existência de ações judiciais em curso
não gera, por si só, inelegibilidade automática. A restrição ao direito de candidatura exige previsão normativa
expressa e prova objetiva de situação impeditiva juridicamente relevante, devendo hipóteses de inelegibilidade ser
interpretadas restritivamente. Ausente demonstração concreta de condenação apta a produzir impedimento,
suspensão de direitos ou outra causa expressamente prevista no regulamento eleitoral, não se legitima o
indeferimento com base em presunções genéricas. Por fim, todos os atos decisórios da Comissão Eleitoral Regional
devem observar o dever de motivação previsto no art. 50 da Lei nº 9.784/1999, com exposição clara dos
fundamentos de fato e de direito que embasam a conclusão adotada. Desse modo, atendidos substancialmente os
requisitos regulamentares, inexistindo causa objetiva de inelegibilidade e observados os princípios da legalidade,
razoabilidade, segurança jurídica, verdade material e instrumentalidade das formas, revela-se juridicamente cabível
o deferimento do pedido de registro de candidatura. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Comissão, DELIBEROU por unanimidade, DEFERIR O REGISTRO DE CANDIDATURA de GESSÉ ROMÃO
DA SILVA NETO ao cargo de DIRETOR FINANCEIRO DA MÚTUA/SE, para que figure regularmente no pleito eleitoral de
2026.. Coordenou a reunião o(a) senhor(a) Tadeu Maciel Silva Filho. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: (3) - Cynthia Oliveira De Freitas, Danilo Costa Monteiro, Helder Daniel De Souza Sa. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

Aracaju, 29 de abril de 2026.

Engenheiro Civil Tadeu Maciel Silva Filho

Coordenador(a) da Reunião
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